
EletrônicoRecife - Terça-feira, 23 de maio de 2023Nº 1236

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os critérios previstos no art. 6º da Resolução PGJ nº
02/2022;

RESOLVE:

Publicar, após desistências, a lista final dos(as) habilitados(as) ao novo
edital de exercício simultâneo para o GACE - Central de Inquéritos da
Capital (NANPP), constante da Portaria PGJ nº 1.502/2023, conforme
anexo deste Aviso.

AVISO PGJ Nº 23/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a solicitação constante no requerimento eletrônico nº
455601/2023;

RESOLVE:

I – Conceder aposentadoria voluntária a AMARO REGINALDO SILVA
LIMA, matrícula nº 174.148-9, titular do cargo de 8º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª entrância, com fundamento no art. 3º da
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, com proventos
integrais e paridade.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.557/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo por
mais de 30 dias, conforme informado pela Coordenação da Central de
Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO o resultado final da lista de habilitados ao edital de
exercício simultâneo nº 01, publicado pela Portaria PGJ nº 1.119/2023,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
02/2022;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

PORTARIA PGJ Nº 1.558/2023
Recife, 22 de maio de 2023

RESOLVE:

I – Designar a Bela. PATRÍCIA DE FÁTIMA OLIVEIRA TORRES, 27ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 25º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, com atuação em conjunto ou separadamente.

II –  Esta Portaria entrará em vigor a partir de 18/05/2023 e terá prazo
máximo até 30/04/2024, observada a disciplina do art. 7º, §1º, da IN
PGJ nº 02/2022.

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 18/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento de dispensa formulado nos termos do
processo SEI nº 19.20.1413.0011328/2023-60;

CONSIDERANDO  a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar, a pedido, a Bela. FERNANDA HENRIQUES DA
NÓBREGA, 35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, de 3ª Entrância, do exercício simultâneo no GACE instituído
pela Portaria PGJ nº 517/2023, junto à Central de Inquéritos da Capital,
para fins de agilização e resolução dos procedimentos vinculados ao
Núcleo de Acordos de Não Persecução Penal (NANPP), atribuído pela
Portaria PGJ nº 697/2023.

II - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.559/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022;

CONSIDERANDO a instituição do GACE junto à Central de Inquéritos
da Capital, nos termos da Portaria PGJ nº 517/2023, para fins de
agilização e resolução dos procedimentos vinculados ao Núcleo de
Acordos de Não Persecução Penal (NANPP), em atendimento à
s o l i c i t a ç ã o  c o n t i d a  n o s  a u t o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 6 5 . 0 0 0 2 6 4 3 / 2 0 2 3 - 6 0 ;

PORTARIA PGJ Nº 1.560/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a lista final de habilitados(as) ao edital de exercício
simultâneo junto ao GACE referido, publicado pela Portaria PGJ nº
1.502/2023, nos termos do Aviso PGJ nº 23/2023;

CONSIDERANDO, ainda, os termos do art. 7º, b, da Resolução PGJ nº
02/2022;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Membra KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA, 1ª
Promotora de Justiça de Gravatá, para o exercício simultâneo no GACE
instituído pela Portaria PGJ nº 517/2023, junto à Central de Inquéritos da
Capital, para fins de agilização e resolução dos procedimentos
vinculados ao Núcleo de Acordos de Não Persecução Penal (NANPP),
no período de 01/06/2023 a 30/06/2023, com atuação em conjunto ou
separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO, Promotor de Justiça
de Venturosa, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
1º Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, no período de
01/06/2023 a 20/06/2023, em razão das férias do Bel. Edson de Miranda
Cunha Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.561/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial, demonstrando a necessidade excepcional de
reforço na atuação ministerial junto à Vara Criminal de Arcoverde;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 2º, caput, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 1.562/2023
Recife, 22 de maio de 2023

Designar a Bela. ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI, 5ª
Promotora de Justiça de Arcoverde, e o Bel. MICHEL DE ALMEIDA
CAMPELO, 2º Promotor de Justiça de Arcoverde, ambos de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça de Arcoverde, com atuação em conjunto ou separadamente, no
período de 01/06/2023 a 30/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, caput, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO, 2º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Arcoverde, no período de
01/06/2023 a 20/06/2023, em razão das férias do Bel. Edson de Miranda
Cunha Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.563/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

 Designar o Bel. JEFSON MÁRCIO SILVA ROMANIUC, Promotor de
Justiça de Sanharó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Poção, de 1ª Entrância, no período de
01/06/2023 a 30/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.564/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da

PORTARIA PGJ Nº 1.565/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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6ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SANDRA RODRIGUES CAMPOS, Promotora de
Justiça de Cachoeirinha, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância,
no período de 11/06/2023 a 30/06/2023, em razão das férias do Bel.
Marcelo Tebet Halfeld, com atuação em conjunto ou separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO,
Promotora de Justiça de Feira Nova, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 11/06/2023 a 30/06/2023, em razão das
férias do Bel. Marcelo Tebet Halfeld.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.566/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo nº 07, publicado pela Portaria PGJ nº 1.469/2023,
para esta Promotoria de Justiça, conforme lista final constante do Aviso
PGJ nº 22/2023;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022 com suas alterações posteriores, bem como a
observância da tabela de substituição automática vigente;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

Designar os Membros ELSON RIBEIRO, 1º Promotor de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 1.567/2023
Recife, 22 de maio de 2023

de Carpina, e GUILHERME GRACILIANO ARAÚJO LIMA, 2º Promotor
de Justiça de Carpina, ambos de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Carpina, com atuação
em conjunto ou separadamente, no período de 01/06/2023 a
30/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo nº 08, publicado pela Portaria PGJ nº 1.469/2023,
para esta Promotoria de Justiça, conforme lista final constante do Aviso
PGJ nº 22/2023;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efetiva presença
ministerial nas audiências criminais e sessões do Júri junto à Vara
Criminal de São Lourenço da Mata;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, o relevante interesse público e a
necessidade do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO, Promotora de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de
São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, no período de 01/06/2023 a
30/06/2023, com atuação em conjunto ou separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.568/2023
Recife, 22 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 455769/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: TANUSIA SANTANA DA SILVA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 455907/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

DESPACHO PGJ/CG Nº 138/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 456541/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456538/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456461/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 01
(um) dia de licença ao requerente, no dia 19/05/2023, nos termos do
artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e art. 2º da
Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 456526/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456525/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456523/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456354/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 456502/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: EMANUELE MARTINS PEREIRA

Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456505/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456490/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 456404/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 22 e
23/05/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 456391/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de agosto/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21/08 a 30/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 454480/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: DILIANI MENDES RAMOS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 01 e
02/06/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 455755/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Férias Acumuladas em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023 (455424/2023), por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez
dias, no período de 02/10 a 21/10/2023. Defiro ainda seu pedido de
conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do
que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º,
da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110
da Lei Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias,
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vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 456328/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: GEORGE DIOGENES PESSOA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
23/07 a 01/08/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 453478/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: TATHIANA BARROS GOMES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 07/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 455095/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA
QUEIROZ
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/04/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 455195/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEICAO NUNES DA LUZ
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 18/03 e
01/04/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do
dia de plantão.

Número protocolo: 455208/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 29/04/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 455895/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia

Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 01/04/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 455897/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 09/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 455899/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 455901/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/03/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão

Número protocolo: 455903/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão

Número protocolo: 456115/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 22/05/2023
Nome do Requerente: SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:
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Documento de Origem: SEI
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Data do Despacho: 19/05/2023
Nome do Requerente: REJANE STRIEDER CENTELHAS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral e 01 (uma) diária parcial, nos termos do inciso I c/c
o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
1.692,00, bem como de passagens aéreas, à Dra. REJANE STRIEDER
CENTELHAS, 2ª Promotora de Justiça Cível de São Lourenço da Mata,
para participar, atendendo ao pedido da Coordenadora do CAO Meio
Ambiente, da I Reunião da Coordenação Ampliada do Fórum Nacional
de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos e Transgênicos 2023, a se
realizar em Porto Alegre – RS, no dia 13/06/2023, com saída no dia
12/06 e retorno no dia 13/06/2023. Devendo o membro do MPPE
cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer
a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0009920/2023-57
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 19/05/2023
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.392,28, bem como de passagens
aéreas, à Dra. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA,
Corregedora Substituta do MPPE, para participar de Correição em
unidade ministerial, conforme Edital de Correição Ordinário nº 005/2023,
a se realizar em Fernando de Noronha – PE, no dia 30/05/2023, com
saída no dia 29/05 e retorno no dia 31/05/2023. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016
de 19/01/2016, publicada no DOE em 20/01/2016;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 17.561, de 22/12/2021, que
altera o quantitativo de policiais para prestarem Assistência Militar e Civil
ao Ministério Público;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SAD nº 2.161/2023, de 16
de maio de 2023, que colocou à disposição do Ministério Público do
Estado de Pernambuco o servidor da Secretaria de Defesa
Social/Policia Militar e Civil, CLEBER ROMERO RIBEIRO, matrícula nº
930.364-2, com ônus para o órgão de origem, a partir de 01 de janeiro
de 2023 até 31 de dezembro de 2023;

CONSIDERANDO, a inda,  os  termos do Processo Sei  nº
19.20.0222.0008978/2023-89, protocolado nesta Procuradoria-Geral de
Justiça em 12 de abril de 2023.

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 573/2023
Recife, 22 de maio de 2023

I - Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público CLEBER
ROMERO RIBEIRO, Major PM, pertencente ao quadro de pessoal da
Polícia Militar de Pernambuco ora à disposição desta Procuradoria-Geral
de Justiça, observando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº
005/2016, a partir de 18/01/2023;

II - Conceder o auxílio-refeição, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 002/2016, art. 1º; publicada no DOE em 20/01/2016, a
partir de 1º/06/2023;

III - Conceder o auxílio-transporte, observando o disposto na Resolução
PGJ nº 017/2022, Parágrafo Único; art.1º; publicada no DOE em
05/07/2022, a partir de 18/01/2023;

IV - Lotar o servidor na Assistência Militar e Policial Civil, a partir de
18/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016
de 19/01/2016, publicada no DOE em 20/01/2016;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 17.561, de 22/12/2021, que
altera o quantitativo de policiais para prestarem Assistência Militar e Civil
ao Ministério Público;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SAD nº 2.161/2023, de 16
de maio de 2023, que colocou à disposição do Ministério Público do
Estado de Pernambuco o servidor da Secretaria de Defesa
Social/Policia Militar e Civil, WESLEY ALVES DE ANDRADE, matrícula
nº 102.525-2, com ônus para o órgão de origem, a partir de 01 de
janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023;

CONSIDERANDO, a inda,  os  termos do Processo Sei  nº
19.20.0222.0011646/2023-27, protocolado nesta Procuradoria-Geral de
Justiça em 17 de maio de 2023.

RESOLVE:

I - Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público WESLEY
ALVES DE ANDRADE, Major PM, pertencente ao quadro de pessoal da
Polícia Militar de Pernambuco ora à disposição desta Procuradoria-Geral
de Justiça, observando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº
005/2016, a partir de 18/01/2023;

II - Conceder o auxílio-refeição, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 002/2016, art. 1º; publicada no DOE em 20/01/2016, a
partir de 1º/06/2023;

III - Conceder o auxílio-transporte, observando o disposto na Resolução
PGJ nº 017/2022, Parágrafo Único; art.1º; publicada no DOE em
05/07/2022, a partir de 18/01/2023;

IV - Lotar o servidor na Assistência Militar e Policial Civil, a partir

PORTARIA Nº SUBADM 574/2023
Recife, 22 de maio de 2023
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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de 18/01/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 536/2022, publicada no DOE em 01/07/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0531.0012298/2022-04, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Maiara Batista Neves, Técnica Ministerial – Área Administração,
matricula nº 189.553-6, lotada na Promotoria de Justiça de Condado,
modalidade integral, no período de 04/06/2023 a 01/07/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e

PORTARIA Nº SUBADM 575/2023
Recife, 22 de maio de 2023

monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Condado,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, Thiago Alves dos Santos, Técnico Ministerial –
Área Informática, matricula 189.333-5, lotado na Divisão Ministerial de
Soluções de Área Fim a desenvolver suas atividades em Teletrabalho,
na modalidade parcial de 03 dias no período de 24/05/2023 a
30/04/2024;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

PORTARIA Nº SUBADM 576/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Departamento Ministerial de
Soluções de TI, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando o despacho do Núcleo de Gestão de Pessoas no
processo SEI nº 19.20.1123.0014047/2022-64;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Eliana Soares Araújo, Assessor de Membro,
matricula 190.289-0, lotada na 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na
modalidade integral no período de 24/05/2023 a 22/05/2024;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora

PORTARIA Nº SUBADM 577/2023
Recife, 22 de maio de 2023

em teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 5ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, bem como da unidade de lotação no
que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 22/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério Público de
03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 456385/2023;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor JOSÉ ANTONIO
PEREIRA CABRAL, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
187.795-0, lotado na Central de Inquéritos da Capital, junto a 38ª
Promotoria de Justiça Criminal da Capital, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 03/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22  de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 578/2023
Recife, 22 de maio de 2023

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 791
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 22/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 792
Assunto: Assunção/Reassunção
Data do Despacho: 220/05/23
Interessado(a): João Elias da Silva Filho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

DESPACHO CG Nº 092/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Protocolo Interno: 793
Assunto: Solicitação de Informações nº 011/23
Data do Despacho: 22/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 794
Assunto: Solicitação de Informações nº 014/23
Data do Despacho: 22/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 795
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 22/05/23
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo (...)
Assunto: Adiamento de Sessão de Julgamento
Data do Despacho: 17/05/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar à
Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 17/05/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar.
Comunique-se aos interessados.

Protocolo (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 017/23
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): Eryne Ávila dos Anjos Luna
Despacho: À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo (...)
Assunto: Ofício Circular CNCGMPEU nº 011/2023
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): Conselho Nacional dos Corregedores Gerais do
Ministério Público e da União.
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para análise e providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 038/2023
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): 6ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 026/2023
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça Cível  de Caruaru
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)

Assunto: Power BI
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): Corregedoria Geral do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para homologação pelo
servidor Clóvis Ático Ferreira de Melo.

Protocolo: (...)
Assunto: Devolução de autos
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA nº 008/23
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Sugestão de Protocolo Eletrônico via Audivia
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho:
Interessado(a): Ivan Viegas Renaux de Andrade
Despacho: Visando instruir o presente feito, acato as sugestões da
Corregedoria Auxiliar. Comunique-se ao interessado.

Protocolo: (...)
Assunto: Consulta
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): CMTI e NTI e Coordenação da Central de Inquéritos da
Capital
Despacho: Acolho o parecer do Corregedor-Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: Distribuição de Feitos
Data do Despacho: 19/05/23
Interessado(a): Rosângela Furtado Padela Alvarenga
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.701/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.701/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos

PORTARIA Nº 02053.000.701/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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autos do Inquérito Civil Público nº 02053.002.037/2021 (IC nº 026/19-19)
e, tendo em vista a necessidade de continuidade na averiguação de
supostas irregularidades perpetradas pela Tam Linhas Aéreas
(Programa Multiplus) relativas a indícios de indisponibilidade de acesso
ao resgate dos pontos do programa multiplus;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da Tam
Linhas Aéreas (Programa Multiplus) para investigar indícios de
indisponibilidade de acesso ao resgate dos pontos do programa
multiplus, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
1 - oficie-se ao Procon Pernambuco, com reiteração ao disposto no
Ofício nº 02053.002.037/2021-0006 (cópia em anexo), requisitando que,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de eventuais
reclamações, nos últimos 12 (doze) meses, em face da empresa Tam
Linhas Aéreas S/A com objeto relativo à "indisponibilidade de acesso ao
resgate dos pontos do programa Multiplus", salientando que a ausência
de resposta poderá implicar na adoção de providências para efetivação
do disposto no artigo 10 da Lei nº 7.347/85;
2 - oficie-se à ANAC - Agência Nacional de Aviação Civil, com reiteração
ao disposto no Ofício nº 02053.002.037/2021-0007 (cópia em anexo),
requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de
eventuais autos de infração, decorrentes de reclamações de usuários do
Estado de Pernambuco, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, em face
da empresa Tam Linhas Aéreas S/A, com objeto relativo à
"indisponibilidade de acesso ao resgate dos pontos do programa
Multiplus";
3 - comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
4 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
5 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.055/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.055/2023

PORTARIA Nº nº 01973.000.055/2023
Recife, 16 de maio de 2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:
CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.055/2023, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na negativa de acompanhamento multidisciplinar nas
especialidades de terapia ocupacional, psicologia e fonoaudiologia para
o infante K. R. S. S., residente neste Município;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e /ou judiciais
cabíveis;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;
RESOLVE instaurar, por conversão, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:
1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
3 –  AGUARDE-SE o decurso do prazo do expediente em aberto;
4 – Após o cumprimento das providências retro, e findo o prazo
estipulado, certifique-se quanto a eventual resposta e voltem-me os
autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 16 de maio de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.696/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.696/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do

PORTARIA Nº  nº 02053.000.696/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.000.025/2021 (IC nº 007/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Universidade Católica de
Pernambuco relativas a indícios de cobrança de taxa de ementas de
disciplina no curso de turismo;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC- “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da
empresa Universidade Católica de Pernambuco para investigar indícios
de cobrança de taxa de ementas de disciplina no curso de turismo,
adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
1 - oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito do Município do Recife, remetendo
cópia dos expedientes encaminhados ao Procon Recife sem
apresentação de respostas, requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, adote providências junto ao citado órgão de fiscalização, para que
encaminhe cópias de eventuais reclamações, nos últimos 12 (doze)
meses, em face da Unicap - Universidade Católica de Pernambuco com
objeto relativo à "cobrança de taxa de ementas";
2 - comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.692/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.692/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º,

PORTARIA Nº nº 02053.000.692/2023
Recife, 21 de maio de 2023

inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e
“b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso
IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.001.664/2020 (IC nº 065/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pelo Banco Olá Consignado S/A relativas a
indícios de irregularidades quanto à suposta exploração de
hipervulnerabilidade do idoso e possíveis abusos na oferta e violação de
dados pessoais;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua
dignidade, saúde e segurança e a proteção de seus interesses
econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a transparência e
harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face do Banco
Olá Consignado S/A para investigar indícios de irregularidades quanto à
suposta exploração de hipervulnerabilidade do idoso e possíveis abusos
na oferta e violação de dados pessoais, adotando o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - junte-se o Cartório a este procedimento de investigação os autos do
Processo Administrativo nº 08012.001483/2019-51, conforme acesso
externo fornecido pela Coordenação - Geral de Consultoria Técnica e
Sanções Administrativas (SENACON)  com o julgamento administrativo
eventualmente nele proferido;
2 - comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.448/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.448/2021

OBJETO: Procedimento instaurado a partir de documentação enviada
pelo CREAS, na qual foi comunicada situação de vulnerabilidade do
idoso Sebastião do Nascimento.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº Procedimento nº 02302.000.448/2021
Recife, 4 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
230, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o
direito à vida;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso, em seu art. 2º, afirma que o
idoso dispõe de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata a referida Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso, em seu art. 3, afirma que é
obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Tendo em vista que o Idoso já se encontra assistido pela rede de apoio,
bem como houve a instauração de Inquérito Policial para apuração de
eventual crime, determina-se o sobrestamento do feito por 30 (trinta)
dias para atualização do caso.

Após, oficie-se ao CREAS para apresentar novo relatório atualizado do
caso, apontando de forma específica se o Idoso se encontra em
situação de vulnerabilidade, bem como à 42ª DEPOL para informar
acerca do andamento das investigações.

Cumpra-se.

Ipojuca, 04 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.195/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.195/2022
Recife, 17 de maio de 2023

Inquérito Civil 02412.000.195/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 17 de maio de 2023.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES
Procedimento nº 02307.000.238/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02307.000.238/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Manifestação audívia anônima a respeito da poluição sonora
causada pela Academia MF Saúde, localizada na Rua Arlindo Nando,
n.º 169 B, ao lado da OAB, neste município.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Por fim, encaminhe-se à 2ª Promotoria de
Justiça Cível por deter, a partir de 16 de março de 2023, atribuições na
tutela de defesa do meio ambiente.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02307.000.238/2022
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Cumpra-se.

Palmares, 22 de maio de 2023.

Carolina de Moura Cordeiro Pontes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.293/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02412.000.293/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 17 de maio de 2023.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº .Procedimento nº 02412.000.293/2022
Recife, 17 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.482/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 55/2023 –  35.ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 37/2022-

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.482/2022
Recife, 15 de maio de 2023

35ªPJHU, instaurado com o fim de instaurado com o fim de área de
risco, Travessa Salgado Virgílio Lúcio, nº 153, UR4, bairro do Ibura,
Recife/PE.

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de instaurado com o fim de área de risco, Travessa
Salgado Virgílio Lúcio, nº 153, UR4, bairro do Ibura, Recife/PE., e dessa
forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil

II – Notifique-se o noticiante, com cópia do Evento SIM nº 0040 e nº
0041;

III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 15 de maio de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.596/2023 — Notícia de Fato

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO -  PORTARIA N.º 07/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
que esta subscreve, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 caput e 129, III,
da Constituição Federal, nos arts. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, e art.
26, I, c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93 – Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, na Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas
alterações), e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.596/2023
Recife, 15 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



14Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 23 de maio de 2023

fundamentais essenciais à sadia qualidade de vida e ao bem estar da
população e, em especial, a tutela dos interesses difusos e coletivos e
individuais homogêneos relativos às funções urbanísticas de habitação,
trabalho, circulação e recreação;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, ao chancelar os direitos e
garantias individuais estabelece no caput do artigo 5º, que “todos são
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”;

CONSIDERANDO que o mesmo legislador constitucional estabeleceu
ser objetivo fundamental da República Federativa do Brasil “promover o
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação” (inteligência do artigo 3º,
inciso IV).

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
estabelece, em seu art. 1º, que todas as pessoas nascem livres e iguais
em dignidade e direitos;

CONSIDERANDO que o Brasil é parte da Convenção Interamericana
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Pessoas Portadoras de Deficiência (1999) e da Convenção da ONU
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007) e nesta condição
comprometeu-se a eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes
– entre elas as materializadas nos obstáculos arquitetônicos que
dificultam ou impossibilitam o acesso das pessoas com deficiência aos
diversos espaços – que atentam contra o direito das pessoas a serem
iguais, permitindo desta forma o respeito e a convivência entre os
diferentes;

CONSIDERANDO, também, o advento da Lei Federal n.º 13.146/2015,
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da
Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º 174, de
4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos
termos do art. 8.º da Resolução RES-CSMP n.º 003/2019, o
procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar o processo de execução dos serviços destinados a
promover adaptações para a acessibilidade física nas instalações do
Shopping Boa Vista, localizado na rua Giriquiti, nº 48, bairro da Boa
Vista, Recife/PE, visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, conforme seja o caso, determinando, desde logo:

1 – o registro da presente portaria no Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM;

2 – a expedição de ofício para o Núcleo Técnico de Acessibilidade –
NAC, solicitando que, no prazo de 30 (trinta) dias, realize Analise
Técnica das obras realizadas nas instalações do Shopping Boa Vista,
localizado na rua Giriquiti, nº 48, bairro da Boa Vista, Recife/PE,
encaminhando Parecer Técnico;

3 – a remessa de cópia da presente Portaria ao CAO de Defesa do Meio
Ambiente e ao CAO Cidadania, para conhecimento;

4 – a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior
do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 15 de maio de 2023.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.351/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.351/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que o CREAS - caso 258.06.2022 - encaminhou
relatório  referente à pessoa idosa Teodora M. da C., residente em
Caruaru, que se encontra em situação, em tese, de cárcere privado,
risco pessoal e vulnerabilidade social, havendo necessidade de apurar
fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis, consoante
narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que
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enseje a tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º,
III, da RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.
Remeta-se, com a máxima urgência, cópia dos autos a Delegacia de
Polícia da Mulher e ao Centro de Referência à Mulher Maria Bonita, para
as providências legais cabíveis;

2.
Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;

3.
Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pela pessoa
idosa, tipo, valor recebido, existência de eventuais  empréstimos
consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa, dentre outros,
enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº 10.741/2003
(Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;

4.
Oficie-se ao HCTP para encaminhar o prontuário médico de Lúcio Flávio
Silva, filho da idosa;

5.
Encaminhe-se cópia do relatório técnico a Coordenadora de Saúde
Mental do Município para que proceda com as intervenções necessárias
e urgentes quanto ao situação encontrada e referente a Lúcio Flávio
Silva, em especial em articulação com o SAMU, CAPS III e Secretaria
de Ordem Pública do Município, encaminhando relatório em 10 dias;

6.
Solicite-se relatório técnico do CRAS e UBS para informar se a
localidade é referenciada pela rede socioassistencial e de saúde, quais
os encaminhamentos realizados, com suas respectivas devolutivas, e se
houve discussão do caso pela rede  de assistência, social, saúde e
outros que por ventura se fizeram necessários;

7.
Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;

8.
Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;

9.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Caruaru, 08 de maio de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.421/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Nº 02019.000.421/2022 EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02019.000.421/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: obras de saneamento da COMPESA na comunidade do
Córrego da Fortuna, bairro de Dois Irmãos, com possíveis danos à Área
de Preservação do Parque de Dois Irmãos.

INVESTIGADO: Companhia de Saneamento do Estado de Pernambuco
- COMPESA

NOTICIANTES: COMEDI - Comissão de Eventos Culturais do Código da
Fortuna

Trata-se de Procedimento Preparatório nº 02019.000.421/2022, em
trâmite nesta 13ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, tendo por objeto investigar possíveis danos ambientais
causados por obra de saneamento em área de preservação
permanente, qual seja na comunidade do Córrego da Fortuna, no Alto
da Mata, Parque de Dois Irmãos, nesta capital.

Em resposta à requisição ministerial, a COMPESA comunicou, por meio
do Ofício n° 1079/2022/GGR /SGV/COMPESA, juntado no evento 0033,
que a Rua João Limoeiro não possui, no momento, rede coletora de
esgoto operada pela COMPESA. mas que o referido logradouro
encontra-se em área que será beneficiada com obras do Programa
Cidade Saneada, através da implantação do Sistema de Esgotamento
Sanitário Camaragibe, com previsão para início de operação em 2028,
sendo atendidas as áreas que possuem urbanização suficiente.

A companhia de saneamento estadual afirmou, ainda, que os moradores
do Córrego da Fortuna não reconhecem a necessidade de tais serviços
da COMPESA, pois alegam que já são abastecidos por poço operado
pela própria comunidade. Esclareceu, também, que e tramitou na 17ª
Promotoria de Justiça do Consumidor, o Inquérito Civil nº 012/08, sendo
determinado, à época, que a COMPESA executasse os serviços de
abastecimento de água para atendimento da Comunidade Córrego da
Fortuna.

Diante deste quadro, a Companhia de Saneamento de Pernambuco
requereu a realização de uma audiência, no Ministério Público de
Pernambuco, sendo o pleito deferido pelo Parquet, , conforme
despacho, anexado no evento 0034.

Diante do exposto RESOLVE CONVERTER o Procedimento
Preparatório nº 02019.000.421/2022 em INQUÉRITO CIVIL nº
02019.000.421/2022 e promover as diligências indispensáveis à
instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo,
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bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Caberá à à Secretaria certificar, nos autos o dia e horário do encontro e
notificar à partes (Investigado e noticiante) para que compareçam à
audiência designada.

Cumpra-se.

Recife, 24 de abril de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.062/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.062/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.062/2023, instaurada para averiguar  suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa Rozelita Batista
Barbos, residente neste Município.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e /ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, por conversão, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.000.062/2023
Recife, 17 de maio de 2023

ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 17 de maio de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.056/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.056/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.056/2023, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na negativa de acompanhamento psiquiátrico e
psicológico para a usuária  Luna Bocelli Eloá Leite Godoy residente,
neste Município.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e /ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, por conversão, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público
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de Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 –  CERTIFIQUE-SE quanto ao cumprimento ou não do Ofício n.º
0101973.000.056/2023-0002 encaminhado para a Coordenação de
Saúde Mental do Município do Paulista/PE;

a) em NÃO havendo resposta, REITERE-SE o expediente, desta feita
sob a forma de REQUISIÇÃO, com cópia eletrônica para a
Procuradoria-Geral do Município de Paulista/PE (PGM), a fim de que, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, atenda ao expediente
ministerial, com menção expressa à indispensabilidade das informações
e a penalidade de sonegação para o caso de não fornecimento das
mesmas, advertências de praxe para o caso de descumprimento e com
entrega pessoal ao destinatário, Sr. FLÁVIO ROMERO PEDROSA DE
ALMEIDA JÚNIOR;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação. Cumpra-se.

Paulista, 17 de maio de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.327/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.327/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Procedimento instaurado a partir do Ofício 026/2021 enviado
pelo Instituto Meu Mundo Mais Verde, no qual foi apontado o
cercamento de terreno na Praia de Camboa prjeudicando o acesso à
praia.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Considerando a necessidade de impulsionar o presente

PORTARIA Nº Procedimento nº 02302.000.327/2021
Recife, 3 de maio de 2023

procedimento, bem como aclarar um conjunto probatório mais robusto,
determino as seguintes providências:

- Oficie-se à SEMAC para comprovar mediante fotos, vídeos, relatório as
informações constantes no Ofício nº 598/2022-SEMAC, o qual versa
sobre o não abuso de cercamento do lote 7 Gamboa por proprietário
privado.

- Sem prejuízo, entre em contato com o noticiante para atualização do
caso. Cumpra-se.

Ipojuca, 03 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.302/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.302/2021

OBJETO: Procedimento instaurado a partir de manifestação recebida
pela Ouvidoria do MPPE, na qual foram relatadas supostas
irregularidades no empreendimento "Flats e Suítes El Shaday".

INVESTIGADO: FLATS E SUÍTES EL SHADAY

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população;

CONSIDERANDO que em seu artigo 182, a Constituição Cidadã
estabelece que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”;

CONSIDERANDO que o presente procedimento foi instaurado a partir
de delação anônima recebida por meio da Ouvidoria, para apurar
irregularidades na construção do empreendimento "Flats e Suítes El
Shaday";

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Outrossim, determina-se:

Tendo em vista que, consoante resposta da Secretaria
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Municipal de Defesa Civil a atribuição para tratar do presente caso cabe
à Secretaria de Infraestrutura e à SEMAC, oficie-se à Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano e à Secretaria de
Infraestrutura para, no prazo de 30 (trinta) dias, informarem se a obra
objeto da delação possui as licenças necessárias, bem como para
fiscalizar se a construção atende às normas urbanísticas referentes a
recuos e gabaritos, tomando as providências necessárias para cessar as
irregularidades e riscos constatados, no uso do seu poder de polícia.

Cumpra-se.

Ipojuca, 04 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.210/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.210/2022

OBJETO: Falta de médicos pediatras na UPA Ipojuca para pronto
atendimento de crianças e adolescentes.

INVESTIGADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPOJUCA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos, ao acesso universal e igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art.
196 da CF/88);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 6º, garante à
população o direito à saúde, estabelecendo em seu art. 23 que é
competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios cuidar da
saúde;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seus arts. 196 e seguintes,
estabelece que o serviço de saúde pública será implementado pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, através do Sistema Único
de Saúde, nos termos da lei;

CONSIDERANDO que o presente Procedimento Preparatório foi
instaurado para apurar diversas delações acerca da ausência de
médicos pediatras na UPA (Unidade de Pronto Atendimento) de Ipojuca;

CONSIDERANDO que oficiada, a Prefeitura de Ipojuca informou que se
encontram disponíveis na UPA dois pediatras a cada 24 horas e que em
relação a não observância de prioridade no atendimento de crianças e
adolescentes, em reunião, houve a orientação dos profissionais de
saúde nesse sentido;

CONSIDERANDO que, restam diligências a serem realizadas para cabal
apuração dos fatos noticiados;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02302.000.210/2022
Recife, 5 de maio de 2023

Resolve (promover) as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Determina-se, ainda:

Tendo em vista que as reclamações foram apresentadas há um ano,
oficie-se ao Conselho Tutelar do Ipojuca para informar se tem recebido
reclamações de falta de médicos pediatras na UPA e de inobservância
de prioridade no atendimento de crianças e adolescentes.

Sem prejuízo, proceda-se à consulta junto ao CAO Saúde para informar
quanto ao número de pediatras exigidos pela legislação para UPA de
Porte II.

Cumpra-se.

Ipojuca, 05 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.212/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.212/2022

OBJETO: Abaixo assinado da Associação de Expositores e Amigos da
Feira de Oportunidades de Porto de Galinhas, encaminhado pela 2ªPJ
Cível de Ipojuca, no qual pedem a retirada das barracas de "Tibiriça de
Farias e Coutinho e Alexandre Ferreira da Silva".

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público exercer a defesa
dos direitos assegurados na Constituição Federal e na legislação
infraconstitucional relacionados ao Meio Ambiente, Patrimônio Histórico
e Cultural, Habitação e Urbanismo;

CONSIDERANDO que o meio ambiente cultural é aquele integrado por
bens de valor arqueológico, artístico, estético, histórico, paisagístico e
turístico, sendo formado por aspectos decorrentes ou não de
intervenções humanas, que possuam especial significado para a
espécie em razão de seus valores intrínsecos ou extrínsecos;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

I - Encaminhamento de cópia da portaria, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
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Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;

II - Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP;

III - Encaminhe-se aos noticiantes a resposta encaminhada por meio do
ofício nº 055/2023 - PGM, requisitando a apresentação de novos fatos
que possam contribuir para a continuidade do feito, devendo especificar
se as barracas foram instaladas dentro da feira de artesanato.

Cumpra-se.

Ipojuca, 09 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.691/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.691/2023

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.001.719/2021 (IC nº 006/20-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela Magazine Luiza S/A relativas a indícios
de ausência de selo ENCE nos produtos comercializados;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";

RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da
empresa Magazine Luiza S/A para investigar indícios de ausência de
selo ENCE nos produtos comercializados, adotando o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - agende-se audiência com o representante legal da Magazine Luiza
S/A para tratar da possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento
de Conduta no sentido de abster de proceder a

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.000.691/2023
Recife, 22 de maio de 2023

comercialização de eletrodomésticos com ausência de selo ENCE;

2 - comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.694/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.694/2023

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.001.660/2020 (IC nº 060/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Amil Assistência Médica
Internacional S/A relativas a indícios de prática abusiva de recusa de
atendimento às demandas dos consumidores, no que se refere à
contratação, adesão, vigência e renovação do plano de saúde;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I, do CDC - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos;

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a
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publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no
fornecimento de produtos e serviços";

RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da
empresa Amil Assistência Médica Internacional S/A para investigar
indícios de prática abusiva de recusa de atendimento às demandas dos
consumidores, no que se refere à contratação, adesão, vigência e
renovação do plano de saúde, adotando o Cartório desta Promotoria de
Justiça as seguintes providências:

1 - oficie-se ao Procon Recife, com reiteração ao disposto no Ofício
02053.001.660/2020-0011 (cópia em anexo), requisitando que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de eventuais reclamações em
face da operadora de saúde Amil Assistência Médica Internacional S.A.,
nos últimos 12 (doze) meses, com objeto relativo à "contratação/adesão,
vigência, manutenção e renovação de planos de saúde", salientando
que a ausência de remessa das informações poderá implicar na adoção
de providências para efetivação do disposto no artigo 10 da Lei nº
7.347/85;

2 - comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02090.000.434/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02090.000.434/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar suposto uso de bens públicos para fins particulares na
Secretaria de Obras e serviços públicos de Garanhuns

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art. 127);

PORTARIA Nº Procedimento nº 02090.000.434/2022
Recife, 22 de maio de 2023

CONSIDERANDO que o artigo 129, III, da Constituição Federal prevê
entre as funções institucionais do Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;

CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
princípios constitucionais da Administração Pública, previstos no art. 37,
caput, da Constituição Federal, de forma a garantir o  respeito à
legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à  publicidade, à eficiência
e, ainda, à probidade administrativa;

CONSIDERANDO que, para assegurar o respeito aos princípios
norteadores da Administração Pública – e a tantos outros princípios
fundamentais a reger a atuação do Poder Público –, o próprio
constituinte delineou uma categoria de atos a atrair especial sanção
sobre aqueles que os praticassem: a categoria dos atos de improbidade
administrativa, previstos no art. 37, §4º, da Constituição Federal [Art. 37.
§4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens
e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível] e na Lei n.º 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade da realização de novas diligências;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) Cópia desta portaria de instauração de inquérito civil, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público
Social ,  bem como à Subprocuradoria Geral para assuntos
administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

b) Designo o dia 06.06.2023, às 9h00, respectivamente, para realização
de audiência, através de videoconferência, facultado o comparecimento
presencial na Promotoria de Justiça, para oitiva das pessoas de Cícero
José de Lima, Layza Marques Pereira e Paloma Ritchelly de Lima Leite
(endereços evento 0043).

Providências e comunicações necessárias para criação do ambiente
virtual e notificação das pessoas suprarreferidas.

Cumpra-se.

Garanhuns, 22 de maio de 2023.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS
Procedimento nº 01560.000.008/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01560.000.008 /2023

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através da sua
Promotora de Justiça signatária, instaura o presente Procedimento
Administrativo de acompanhamento de
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Instituições, com o fim de:
OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Ferreiros/PE - ano 2023.

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução 3/2019
do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Ferreiros/PE, que ocorrerá no dia 01 de outubro do ano de
2023, determinando, desde logo:

a) Juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;

b) Expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;

c) Expedição de ofício ao Município de Ferreiros, através da Secretaria
encarregada, solicitando informações, no prazo de 10 dias, sobre a
contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação
orçamentária voltada ao custeio do suporte material e logístico
necessário à realização do processo de escolha dos conselheiros e
conselheiras tutelares do Município (Art. 139 do Estatuto da Criança e
do Adolescente e Resolução n. 231 do CONANDA);

d) Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.

Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.

Ferreiros, 22 de maio de 2023.

Crisley Patrick Tostes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.470/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.470/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Peças do PApp 01891.000.965/2021 - com o intuito de
acompanhar a conclusão dos serviços estruturais pendentes da Escola
Municipal Alto de Santa Terezinha.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art.
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205 da CF/1988);

3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base nos princípios da gestão
democrática do ensino público e da garantia do padrão de qualidade
(art. 206, incisos VI e VII, da CF /1988);

5) peças e documentos extraídos do PA 01891.000.965/2021, narrando
a necessidade de acompanhamento das políticas públicas de melhoria
estrutural e/ou pedagógica, no âmbito da Escola Municipal Alto de Santa
Terezinha, no Recife (conclusão de serviços estruturais pendentes);
6) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria ao Diário Oficial do MPPE, para
publicação;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife,  encaminhando cópia
desta Portaria e da NT 034/2023 – RPA 2-SEINFRA, requisitando
pronunciamento a respeito da conclusão dos serviços estruturais
pendentes, mencionados na referida nota técnica, no prazo de 10 dias
úteis.

Cumpra-se.

Recife, 18 de maio de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.168/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.168/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Procedimento instaurado a partir de denúncia encaminhada
pelo Movimento Salve Maracaípe, na qual foi relatada a ocorrência de
crime ambiental em área de restinga na praia do Cupe.

CONSIDERANDO a notícia constante da representação do
MOVIMENTO SALVE MARACAÍPE de que uma obra que estaria sendo
feita em área de desova de tartarugas marinha, restinga

PORTARIA Nº Procedimento nº 02302.000.168/2021
Recife, 9 de maio de 2023

e dunas, na praia do Cupe, Porto de Galinhas, nesta cidade;

CONSIDERANDO que as condutas e atividades consideradas lesivas ao
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de
reparar os danos causados (artigo 225, §3o da Constituição da
República);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO a possibilidade de ocorrência de danos ao Meio
Ambiente em razão de tais agressões à área de preservação ambiental;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil para apurar tais fatos,
determinando, de logo, as seguintes providências:

1) Encaminhe-se cópia da portaria por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP acerca da instauração
do presente Inquérito Civil;

2) Oficie-se à SEMAC para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar o
licenciamento ambiental para a construção do muro no imóvel localizado
na Rua dos Baobás n 44, Porto de Galinhas, Ipojuca - PE, bem como
para realizar inspeção no local da construção, indicando se houve dano
ambiental pela supressão ilegal de vegetação de restinga em área de
desova de tartarugas marinhas, conforme requerido anteriormente;

3) Oficie-se ao IBAMA, requisitando vistoria no local, a fim de detectar a
ocorrência do dano ambiental alegado e, em caso positivo, a(s)
indicação(ões) da(s) solução(ões) técnica(s) necessária(s) para corrigi-
lo;

4) Oficie-se ao Cartório de registro de Imóveis desta Comarca,
requisitando-se, no prazo de 20 (vinte) dias, certidão informando o atual
proprietário do imóvel localizado na Rua dos Baobás n 44, Porto de
Galinhas, Ipojuca - PE;

5) Oficie-se à CPRH para que, no prazo de 30 (trinta) dias, realize nova
visita ao local da denúncia e exerça sua função de fiscalização,
investigando possíveis danos ambientais ocorridos na localidade,
tomando as medidas cabíveis ao caso;

5) Tendo em vista das notícias de aplicação de multa pela SPU que,
através de vistoria in loco, confirmou a existência de construção irregular
em área de terreno de marinha, bem como, em uso de bem comum do
povo (praia) no local denunciado, oficie-se à SPU para atualizar o
procedimento indicando se houve o pagamento da Auto de Infração nº
209/2021 e a regularização do imóvel.

Cumpra-se.

Ipojuca, 09 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça
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TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Dra. JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA,
titular da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
doravante denominado COMPROMITENTE, e a TV ASA BRANCA,
CNPJ 24.462.152/0001- 74, situada à Avenida José Pinheiro dos
Santos, 650, Bairro Pinheirópolis, representado pelo Sr. José Jaime da
Silva, portador da carteira de identidade de nº 2.477.151-SDS/PE e CPF
nº 418.938.404-68, residente à Rua Santina Queiroz de Albuquerque,
200, Salgado, Caruaru/PE, acompanhado do advogado Dr. Jamerson
Luiggi Vila Nova Mendes, OAB/PE 37796 que também representa a
empresa GONZAGÃO PROMOÇÕES E EVENTOS,  CNPJ
30.724.456/0001-65, situada à Rua Djalma Dutra, 147, Centro,
Caruaru/PE; a seguir denominados COMPROMISSADOS, RESOLVEM
em comum acordo celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o
presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA AMBIENTAL, doravante denominado TERMO, com
fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que
será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO notícia de início dos eventos da casa de shows,
ESPAÇO GONZAGÃO APOSTA GANHA, na rua Saldanha Marinho, n°
911, bairro Maurício de Nassau, município de Caruaru/PE, durante
período de São João 2023;

CONSIDERANDO a grande notabilidade que essa casa de shows vai
adquirir em função da divulgação de seus eventos por parte da TV ASA
BRANCA, afiliada da TV GLOBO;

CONSIDERANDO que são esperadas por evento no máximo 1.600
pessoas no espaço interno da ESPAÇO GONZAGÃO APOSTA GANHA;

CONSIDERANDO o impacto urbanístico de grande repercussão na
comunidade circunvizinha em virtude do fato da ESPAÇO GONZAGÃO
APOSTA GANHA, com realização de eventos artísticos diversos, de
modo que ocorrerá utilização de instrumentos sonoros com possibilidade
de poluição sonora à população circunvizinha uma vez que o bairro
Maurício de Nassau fica localizado em zona predominantemente
residencial;

CONSIDERANDO que o compromissado apresentará atestado de
conformidade de projeto de segurança contra incêndio fornecido pelo
Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 182 da Constituição Federal de 1988
estabelece que Poder Público Municipal deve executar a política de
desenvolvimento urbano com o objetivo de ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar
dos seus habitantes;

CONSIDERANDO que todos têm direi to ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225 da
Constituição Federal.

Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para regularização urbanística do
ESPAÇO GONZAGÃO APOSTA GANHA, no sentido DE EVITAR
TRANSTORNOS À POPULAÇÃO CIRCUNVIZINHA (além da poluição
sonora, de forma a adequar-se aos limites previstos na Lei Municipal nº
4.000/00, suas alterações posteriores, e demais previsões legais, entre
outras obrigações abaixo discriminadas, visando cessar os incômodos
causados à população local).

Cláusula 2a. DAS OBRIGAÇÕES – O(S) COMPROMISSADO(S)
obriga(m)-se, em conjunto ou isoladamente, a:

I - Realizar a implantação de coberta do local (com lonas), bem com
fechamento lateral, fechamento da traseira do palco,

direcionamento do equipamento sonoro para dentro do imóvel,
equalização sonora com técnico de som nos dias de evento, para
melhor atender a vizinhança.

II - Apresentar até o dia 15/05/2023 a programação dos eventos a serem
realizados no período de 27/05/2023 a 04/07/2023, informando os dias e
horários de funcionamento do ESPAÇO GONZAGÃO APOSTA GANHA,
com abertura dos portões sempre se iniciando às 15h e com previsão de
término no máximo até a meia noite.

III – Comprometem-se nos dias dos eventos a colocar pulseira de cor
diferenciada para crianças e adolescentes no sentido de identificação e
não vender bebida alcoólica para os menores de 18 anos;

IV - Solicitar a realização de podas das árvores circunvizinhas a
NEONERGIA (com orientação do departamento de meio ambiente), bem
como solicitar a manutenção da iluminação das ruas adjacentes ao
departamento de energia (vinculado à Secretaria de Serviços Públicos);

V - A partir da assinatura do presente termo garantir a segurança dos
clientes de seu estabelecimento;

VI - A partir da assinatura do presente termo realizar a instalação de 16
(dezesseis) câmeras de segurança espalhados por todo o evento;

VII- a partir da assinatura do presente TERMO, não permitir que clientes
de seu estabelecimento utilizem quaisquer instrumentos que provoquem
ruídos sonoros, seja através de caixas de som e/ou de automóveis e/ou
outros, COMUNICANDO DE IMEDIATO À POLÍCIA MILITAR
(REGISTRANDO: DATA; HORA, E NÚMERO DO PROTOCOLO DE
ATENDIMENTO).

Parágrafo único: NO CASO DE DESCUMPRIMENTO por parte do
cliente, anotar a placa do veículo.

VIII - a partir da assinatura do presente TERMO, dar livre acesso aos
órgãos fiscalizadores, especialmente a DESTRA, GEVISA e URB e
demais órgãos públicos de fiscalização, permitindo que exerçam suas
atribuições de forma livre e imediata;

IX – a partir da assinatura do presente TERMO, os signatários estão
cientes que as entidades policiais farão a apreensão de todos os
equipamentos sonoros e instrumentos musicais, bem como conduzirão
os responsáveis pela veiculação da poluição sonora e/ou perturbação do
sossego para lavratura do procedimento adequado, em caso de
constatação de irregularidades;

X – a partir da assinatura deste TERMO, os COMPROMISSÁRIOS
deverão afixar cópia deste TERMO em, pelo menos, dois locais, visíveis
ao público;

§1º O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de não fazer prevista(s)
no(s) inciso(s) I a X implicará na aplicação de multa no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento, aplicável
cumulativamente. Em caso de reincidência, o valor da multa será
aplicado em dobro;

§ 2º O inadimplemento da obrigação de não fazer prevista no inciso II
implicará na aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
por hora de descumprimento, aplicável cumulativamente. Em caso de
reincidência em dias distintos, o valor da multa será aplicado em dobro.

Cláusula 3a. DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou
compensar o
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dano eventualmente causado e da responsabilização nas esferas
administrativa e penal.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO são
reversíveis ao Fundo Socioambiental de Caruaru, criado através da Lei
Municipal n. 4.636, de 08.11.2007 (Caixa Econômica Federal, Ag. 0051,
C.C. 333-3) e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro
índice que vier a substituí-lo.

Cláusula 4ª. DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial.

Cláusula 5ª. DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 6ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5º, § 6º, da Lei nº
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

Caruaru (PE), 11 de abril de 2023.

JEANNE BZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

JOSÉ JAIME DA SILVA
Compromissado

JAMERSON LUIGGI VILA NOVA MENDES
Compromissado
Advogado - OAB/PE 37796

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1a Promotoria Cível de Goiana
(com Atribuição da Defesa do Patrimônio Público)

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 01 /2023

Aos 04 de maio de 2023, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, representado pela Promotora de Justiça Titular da 1a.
Promotoria de Justiça de Goiana, com atribuição na Defesa do
Patrimônio Público e Social, Dra. Patrícia Ramalho de Vasconcelos, a
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA/PE, representado por seu
Exmo.  Prefeito, EDUARDO HONÓRIO CARNEIRO e a SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  E INOVAÇÃO DE GOIANA/PE,
representado por sua Exma. Secretária titular, Maria  Goretti de Araújo
Carneiro Pessoa, visando a correção de irregularidades no tocante ao
edital nº 001/2023, que estabelece normas específicas para abertura de
inscrições e a  realização do processo seletivo destinado à ocupação
das funções gratificadas de  Gestor e Vice-Gestor Escolar da Rede
Pública Municipal de Ensino do Município, acordam o seguinte:

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da Moralidade  Administrativa e do Patrimônio Público, bem como a
prevenção e repressão à prática de  atos que contrariem as normas
legais e o interesse público, com estribo

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 01 /2023
Recife, 9 de maio de 2023

legal nos arts. 127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal,
art. 1º, incisos IV e VIII, art. 5°, § 6°, da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação
Civil Pública);

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a  investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso  público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do  cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, nos termos
do art. 37, II, da  CF/88, ou por contratação por tempo determinado para
atender a necessidade  temporária de excepcional interesse público,
conforme previsão contida no art. 37, IX,  da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Municipal nº 022/2015, que
dispõe sobre o  Estatuto e o Plano de Cargos e Carreira e Remuneração
do Magistério da Educação  Básica do Ensino Público do Município de
Goiana, em seu art. 77, prevê que a gestão da  unidade de ensino será
estabelecida e exercida de forma democrática, com a finalidade  de
proporcionar autonomia e responsabilidade coletiva na prestação dos
serviços  educacionais;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Municipal nº 024/2022,
alterando o art. 79  da Lei Complementar Municipal nº 022/2015,
determinou que “as funções de Gestor e  Vice-Gestor dos
Estabelecimentos de Educação Infantil, Ensino Fundamental, EJA –
Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial da Rede Municipal
de Ensino serão  ocupadas por professores ou pedagogos efetivos,
nomeados pelo Chefe do Poder  Executivo Municipal”

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Municipal nº 025/2023, que
alterou o § 1º do  art. 79 da Lei Complementar nº 022/2015, previu que
“poderão ser investidos nas  funções de Gestor e Vice-Gestor de que
trata esse artigo, professores e pedagogos com  habilitação em qualquer
área de educação, que contenham, no mínimo, dois anos de  lotação na
unidade escolar que for administrar ou cinco anos em qualquer unidade
da  Rede Pública Municipal de Ensino de Goiana/PE”;

CONSIDERANDO que, visando à ocupação das funções gratificadas de
Gestor e Vice Gestor Escolar da Rede Pública Municipal de Ensino de
Goiana, a Secretaria de Educação  e Inovação do Município lançou o
Edital nº 01/2023, destinando o preenchimento de  84 vagas, das quais
42 são de Gestor Escolar e 42 são de Vice-Gestor Escolar;

CONSIDERANDO que, em razão de representação formulada pelo
Conselho do FUNDEB,  fora instaurada nesta Promotoria a Notícia de
Fato nº 02070.000.157/2023, destinada a  apurar as irregularidades
noticiadas, promovendo as medidas necessárias para a  necessária
adequação;

CONSIDERANDO que, em diligências iniciais, foram noticiadas diversas
irregularidades  no Edital de inauguração do procedimento seletivo, em
suas erratas e nos resultados  divulgados, que potencialmente
maculariam a regularidade do certame, quais sejam: a)  retirada, por
meio da Errata nº 02/2023, dos Centros Municipais de Educação Infantil
(CMEIs) da lista de estabelecimentos contemplados, eis que ainda não
teriam sido  inaugurados; b) inclusão, por meio da Errata nº 02/2023, de
instituição privada na lista  de estabelecimentos contemplados, qual seja
a Creche Pousada Nossa Senhora da  Misericórdia; c) inclusão, por
meio da Errata nº 02/2023, do Centro de Educação Especial  Professora
Margarida Braga que, apesar de integrar a divisão e educação infantil,
não é  uma unidade escolar; d) inclusão, por meio da Errata nº 02/2023,
de um CMEI não  especificado; e) participação no certame de parente
de membro da comissão de  avaliação curricular; f) recebimento de
denúncias de diversos candidatos que relatam  terem sido
desclassif icados sem que, contudo, tenham recebido
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informações quanto  aos motivos de sua desclassificação, o que
obstaria a interposição de recurso;

CONSIDERANDO que se noticiou também irregularidades na
constituição da Comissão  de Avaliação Curricular, a exemplo de
membro com parentesco com candidatos,  renúncia de membros,
questionamentos sobre a legitimidade de alguns representantes;

As partes signatárias entendem por firmar o seguinte TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com fundamento no artigo 5.º, § 6.º, da
Lei nº 7.347/85, confessando e assumindo,sob as penas da lei, as
obrigações abaixo especificadas, visando as correções  e adequações
necessárias para o regular andamento do procedimento seletivo:

CLÁUSULA 1.ª – A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA/PE e a
SECRETARIA MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO DE
GOIANA/PE reconhecem as irregularidades acima  descritas e entende
pela necessidade de corrigi-las;

CLÁUSULA 2.ª – A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA/PE e a
SECRETARIA MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO DE
GOIANA/PE comprometem-se a nomear nova  Comissão de Avaliação
Curricular, anular o Edital nº 001/2023, suas erratas, bem como  o
resultado da seleção, comprometendo-se a promover novo processo
seletivo, a iniciar se no prazo máximo de 15 (dias) a contar a assinatura
do presente termo, para que: a)  inclua entre os estabelecimentos
contemplados, os Centros Municipais de Educação  Infantil (CMEI); b)
não inclua estabelecimento privado ou instituição que não seja  unidade
escolar; c) delimite especificamente todos os estabelecimentos que
serão  contemplados; d) traga disposição expressa quanto a
impossibilidade de participação no  certame de cônjuge, companheiro ou
parente em linha retal, colateral ou por afinidade,  até o terceiro grau, de
membro da Comissão de Avaliação Curricular; e) tragam  disposições
claras e objetivas quanto às formas como serão pontuados os
candidatos,  bem como a forma como será realizada a etapa de
recursos, de modo que os candidatos  desclassificados sejam
informados quanto aos motivos de sua desclassificação,  possibilitando
a interposição de recursos, se for o caso.

CLÁUSULA 3.ª – A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA/PE e a
SECRETARIA MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO DE
GOIANA/PE comprometem-se a concluir todo o  procedimento no até o
dia 31 de Julho de 2023, nomeando os novos gestores;

CLÁUSULA 4ª – A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA/PE e a
SECRETARIA MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO DE
GOIANA/PE comprometem-se a apresentar ao Ministério Público os
documentos comprovando o cumprimento das cláusulas ora acordadas,
no prazo máximo de 10 (dez) dias após o término dos prazos
convencionados no presente instrumento;

CLÁUSULA 5ª – Acordam as partes que o descumprimento das
cláusulas deste Termo de Ajustamento de Conduta importará em
pagamento de multa mensal, a partir do encerramento dos prazos, no
valor de R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais) por mês de descumprimento,
sendo responsáveis pela sanção objeto desta cláusula, na forma do
art.265 do Código Civil, a Secretária Municipal de Educação e Inovação
de Goiana/PE, além da possibilidade de responsabilização por
improbidade administrativa;

Parágrafo único – O valor da multa será destinado em prol do Fundo
Estadual ou  Nacional de Interesses Difusos, previsto o artigo 13 da Lei
7.437/85, reajustados na forma de índices governamentais oficiais,
monetariamente corrigidos à época da eventual execução judicial;

CLÁUSULA 5ª – Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (RE nº 1.191.413 – MG (2010/0076002-7), o descumprimento
das cláusulas deste Termo de Ajustamento de

Conduta importará presunção de deliberada intenção (dolo) de fraudar a
gestão democrática nas unidades de ensino, conforme prevê o Estatuto
e o Plano de  Cargos e Carreira e Remuneração do Magistério da
Educação Básica do Ensino Público  do Município de Goiana, em seu
art. 77 e os princípios constitucionais, notadamente os  que dizem
respeito a respeito ao princípio da impessoalidade, haja vista que
ocorrerá depois da sua notificação formal em ação de improbidade
administrativa, a ser promovida no prazo de 30 dias pelo Órgão
Ministerial;

CLÁUSULA 6ª – Cumpridas as cláusulas previstas neste Termo de
Ajustamento de Conduta, o MINISTÉRIO PUBLICO compromete-se a
não ajuizar Ação Civil Pública por Ato de Improbidade com o propósito
de condenar a PREFEITURA MUNICIPAL DE  GOIANA/PE e a
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO DE
GOIANA/PE à obrigação de fazer, consistente na anulação do referido
processo seletivo, em razão das  irregularidades aqui apontadas, bem
como responsabil izar os gestores por ato de  improbidade
administrativa, se for o caso, desde que cumprido o acordo;

CLÁUSULA 7ª – As partes signatárias convencionam que o presente
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta tem vigência por
prazo indeterminado, a partir desta data, e vinculam as administrações
futuras, podendo, em caso de descumprimento, ser executado perante a
Justiça Comum Estadual, consoante artigo 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85.

E, por estarem assim acordados, firmam o presente compromisso, em
04 (quatro) vias, devidamente assinadas e rubricadas pelas partes, bem
como pelos presentes.

Goiana – PE, 09 de Maio de 2023

Patrícia Ramalho de Vasconcelos
Promotora de Justiça

Maria Goretti de Araújo Carneiro Pessoa
Secretária Municipal de Educação e Inovação de Goiana/PE

Eduardo Honório Carneiro
Prefeito do Município de Goiana/PE

Gilmar José Menezes Serra Júnior
Procurador-Geral do Município de Goiana/PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 054/2023

O Organizador do evento a ser realizado “Trilha Taz Mania”,  com
concentração na Bela  House Eventos, Sítio Jaracatiá, de Brejo da
Madre de Deus-PE, neste ato representado por FELIPE SILVA
ARAÚJO, inscrito no CPF/MF sob o nº 124.055.544-02, residente no
município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 054/2023
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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difusos e coletivos, zelando pelo funcionamento adequado dos serviços
de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado “Trilha Taz Mania”, a ser realizado nos dias, 27/05/2023
Concentração e venda de kits com som automotivo e apresentação de
bandas das 20h às 24h na Bela  House Eventos e no dia  28/05/2023
com inicio e concentração a partir das 07h na Bela  House Eventos e
término às 19h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 22 de maio de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

FELIPE SILVA ARAÚJO
Organizador

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CRIMINAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
COORDENADORIA

AVISO/CONVOCAÇÃO

O Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, no uso das suas
atribuições regimentais, CONVOCA os Excelentíssimos Senhores
Procuradores de Justiça Criminal para participarem de reunião a ser
realizada no dia 20 de junho do corrente ano, às 11hs, na sala anexa à
Secretaria Geral, nº 119, no 1º andar do Edifício Roberto Lyra, em
formato híbrido, para eleição do (a) Coordenador(a) da Procuradoria de
Justiça Criminal, ficando, de logo, aberto o prazo para inscrição dos
candidatos, nos termos do art. 7º, §1º da Portaria-PGJ nº 933/2014.

Recife, 22 de maio de 2023.

Fernando Barros de Lima
3º Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Procuradoria Criminal

AVISO Nº AVISO/CONVOCAÇÃO
Recife, 22 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIAS DE JUSTIÇA DE CARUARU

ESCALA DAS SESSÕES CRIMINAIS DO TJPE PREVISTA PARA O
MÊS DE JUNHO 2023

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço
para atendimento às sessões extraordinárias que forem convocadas, ou
por acordo entre os Membros. Membros impedidos temporariamente por
motivo de férias, licença acima de 30 dias ou exercício de outro cargo.

Fernando Barros de Lima
3o Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES CRIMINAIS DO TJPE
PREVISTA PARA O MÊS DE JUNHO 2023
Recife, 22 de maio de 2023
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CHEFE DE GABINETE
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 008/2023

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012022000275.
PROCESSO LICITATÓRIO -  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
0013.2023.CPL.PE.0008.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012023000037.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação
de seu Extrato no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE.

Aos 23 dias do mês de maio do ano de 2023, a Procuradoria Geral de
Justiça, sediada na Rua do
Imperador D. Pedro II, n.º 473 - Santo Antônio - Recife - Pernambuco,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
24.417.065/0001-03, neste ato representada pelo Subprocurador Geral
em Assuntos
Administrativos, HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER, no uso das
atribuições que lhe confere o Art.
9.º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/1994, de 27 de
dezembro de 1994 e suas
alterações posteriores, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, de
17 de julho de 2002,
Resolução RES-PGJ n.º 006/2006, de 10 de outubro de 2006, Lei
Complementar n.º 123/2006, de 14de dezembro de 2006, no que
couber, pela Lei Estadual n.º 12.986/2006, de 17 de março de 2006;
além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993, de 21 de
junho de 1993, e suas
alterações posteriores, pelo Decreto Estadual n.º 32.539/2008, de 24 de
outubro de 2008, pelo
Decreto Estadual n.º 40.222/2013, de 24 de dezembro de 2013, e suas
alterações posteriores, pelo
Decreto Estadual n.º 42.530/2015, de 22 de dezembro de 2015, pelo
Decreto n° 48.345/2019, de 06
de dezembro de 2019; e as demais normas regulamentadoras aplicáveis
à espécie, considerando a
classificação das propostas e a respectiva homologação da licitação
modalidade Pregão Eletrônico
para Registro de Preços n.º 0013.2023.CPL.PE.0008.MPPE,
RESOLVEM registrar os preços da(s)
empresa(s), nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a
classificação por ela(s)
alcançada(s) por LOTE, atendendo as condições previstas no
Instrumento Convocatório e as
constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS -SRP, destinado às aquisições
futuras sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei, Decretos e
Portarias supracitados e em conformidade com as disposições a seguir.

Recife, 23 de maio de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos

JOELSON VIEIRA GOMES
Representante legal da Empresa
JVS COMERCIO LTDA
CNPJ: 45.924.267/0001-03

ATA Nº ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 008/2023
Recife, 23 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

EXTRATO DE ATA Nº EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS - ARP N.º 008/2023
Recife, 23 de maio de 2023

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 008/2023

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012022000275.
PROCESSO LICITATÓRIO -  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
0013.2023.CPL.PE.0008.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012023000037.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação
de seu Extrato no Diário Oficial Eletrônico do MPPE.
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Just iça de
Pernambuco.
CNPJ: 24.417.065/0001-03.

FORO: RECIFE/PE.
DATA DA ASSINATURA: 23 de maio de 2023.
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Guilherme Girão Barreto da
S i l v a ,  D i v i s ã o  M i n i s t e r i a l  d e  S e r v i ç o s  e  M a n u t e n ç ã o ,
manutencao@mppe.mp.br, (81) 99230-3978, ou seu substituto legal, na
sua falta ou impedimento.
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos: HÉLIO JOSÉ DE
CARVALHO XAVIER

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0053.2023.CPL.PE.0032.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0053.2023.CPL.PE.0032.MPPE, cujo objeto consiste na Contratação de
empresa para fornecimento de BANDEIRAS, tendo como vencedora a
empresa M. A. DE FRANÇA, CNPJ: 05.132.582/0001-83, no valor global
licitado de R$ 22.245,00 (vinte e dois mil, duzentos e quarenta e cinco
reais), atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 22 de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº
0053.2023.CPL.PE.0032.MPPE
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ANEXO DO AVISO PGJ Nº 23/2023 
 

 
LISTA PRELIMINAR DOS(AS) HABILITADOS(AS) – PORTARIA PGJ Nº 1.502/2023 

(EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO - GACE CENTRAL DE INQUÉRITOS DA CAPITAL) 
 

EDITAL ÚNICO 

Objetivo: Agilização e resolução dos procedimentos vinculados ao Núcleo de Acordos de Não 
Persecução Penal (NANPP). 

Membros(as) Habilitados(as) 

João Alves de Araújo 

Katarina Kirley de Brito Gouveia 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA DE CARUARU 

ESCALA DAS SESSÕES CRIMINAIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE JUNHO 2023

1ª Câmara Regional de Caruaru

Sessões Ordinárias 2ª Turma – por vídeoconferência/presencial/híbrida - quintas-feiras às 09:00 h:

Dia 01.06 Dra. Cristiane Maria Caitano da Silva 4º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 08.06 Dra. Selma Magda Pereira Barbosa Barreto 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 15.06 Dr. Eduardo Luíz Silva Cajueiro 2º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 22.06 Dr. Ulisses de Araújo e Sá Júnior 3º Procurador de Justiça 

Sessões extraordinárias:

1ªSessão Dra. Selma Magda Pereira Barbosa Barreto 1º Procurador de Justiça (por convocação)

2ª Sessão Dra. Cristiane Maria Caitano da Silva 4º Procurador de Justiça (por convocação)

3ª Sessão Dra. Ana Maria do Amaral Marinho 5º Procurador de Justiça 

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que forem 
convocadas, ou por acordo entre os Membros. Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, licença acima de 
30 dias ou exercício de outro cargo. 

Fernando Barros de Lima
3º Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal

FERNANDO BARROS 
DE LIMA:1495704

Assinado de forma digital por 
FERNANDO BARROS DE LIMA:1495704 
Dados: 2023.05.19 13:59:22 -03'00'
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SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012022000275. 
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0013.2023.CPL.PE.0008.MPPE. 
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012023000037. 
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação de seu Extrato no Diário 
Oficial Eletrônico do MPPE.  
 
Aos 23 dias do mês de maio do ano de 2023, a Procuradoria Geral de Justiça, sediada na Rua do 
Imperador D. Pedro II, n.º 473 - Santo Antônio - Recife - Pernambuco, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
24.417.065/0001-03, neste ato representada pelo Subprocurador Geral em Assuntos 
Administrativos, HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 
9.º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/1994, de 27 de dezembro de 1994 e suas 
alterações posteriores, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, 
Resolução RES-PGJ n.º 006/2006, de 10 de outubro de 2006, Lei Complementar n.º 123/2006, de 14 
de dezembro de 2006, no que couber, pela Lei Estadual n.º 12.986/2006, de 17 de março de 2006; 
além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, pelo Decreto Estadual n.º 32.539/2008, de 24 de outubro de 2008, pelo 
Decreto Estadual n.º 40.222/2013, de 24 de dezembro de 2013, e suas alterações posteriores, pelo 
Decreto Estadual n.º 42.530/2015, de 22 de dezembro de 2015, pelo Decreto n° 48.345/2019, de 06 
de dezembro de 2019; e as demais normas regulamentadoras aplicáveis à espécie, considerando a 
classificação das propostas e a respectiva homologação da licitação modalidade Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços n.º 0013.2023.CPL.PE.0008.MPPE, RESOLVEM registrar os preços da(s) 
empresa(s), nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) por LOTE, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
SRP, destinado às aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas constantes  da Lei, Decretos 
e Portarias supracitados e em conformidade com as disposições a seguir.  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 Registro de Preços visando a aquisição de EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO, de acordo com 

as especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS EMPRESAS VENCEDORAS E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
  
2.1 Empresa(s) vencedora(s):  
 

A) Empresa: JVS COMERCIO LTDA 

CNPJ:  45.924.267/0001-03 Inscrição Estadual: 109146263 

Endereço: 
Rua 08, S/N, Qd-22, Lt-02, Sl-01; Cardoso Continuação, Aparecida de Goiânia – 
GO; CEP.: 74.934-060 

Telefone/FAX: (62) 9 8494-2011 E-mail: jvscomercioltda@hotmail.com 

Representante: JOELSON VIEIRA GOMES 

 
LOTE(S): 1A e 1B; 
 
Planilha Demonstrativa de Preços:  
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LOTE 1A – COTA PRINCIPAL 

ITEM E-FISCO DESCRIÇÃO MARCA / MODELO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
 

VALOR TOTAL 
 

1 389285-9 

Split 12.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF12000 

UND 15 R$ 2.100,00 R$ 31.500,00 

2 389297-2 

Split 18.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF18000 

UND 24 R$ 3.100,00 R$ 74.400,00 

3 389330-8 

Split 24.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF24000 

UND 24 R$ 3.700,00 R$ 88.800,00 

4 498585-0 

Split 30.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF30000 

UND 24 R$ 4.450,00 R$ 106.800,00 

5 480852-5 

Split 36.000 BTU/h, Piso-Teto monofásico 220 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA - ELGIN 
MODELO – 

PAFI36B2NA 
OUFE36B2CC 

UND 15 R$ 7.700,00 R$ 115.500,00 

6 482690-6 

Split 48.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA - ELGIN 
MODELO – 

45PEFI48B2NC 
45OUFE48B4CB 

UND 8 R$ 9.680,00 R$ 77.440,00 

7 471393-1 

Split 60.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA - ELGIN 
MODELO – 

45PEFI60B2NC 
45OUFE60B4CB 

UND 8 R$ 11.500,00 R$ 92.200,00 

8 498751 - 9 

Split 18.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – MIDEA 
MODELO – 

38TVQA18515M/40K
VQA18C5 

UND 15 R$ 7.560,00 R$ 113.400,00 

9 499506-6 

Split 24.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – LG 
MODELO – 

ATNW24GPLP1 - 
220V 

UND 15 R$ 9.175,00 R$ 137.625,00 

10 389282-4 

Split 36.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO – 
KVF36000 

UND 8 R$ 12.000,00 R$ 96.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1A R$ 933.465,00  
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LOTE 1B – COTA RESERVADA 

ITEM E-FISCO DESCRIÇÃO MARCA / MODELO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
 

VALOR TOTAL 
 

1 389285-9 

Split 12.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF12000 

UND 5 R$ 2.100,00 R$ 10.500,00 

2 389297-2 

Split 18.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF18000 

UND 6 R$ 3.100,00 R$ 18.600,00 

3 389330-8 

Split 24.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF24000 

UND 6 R$ 3.700,00 R$ 22.200,00 

4 498585-0 

Split 30.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF30000 

UND 6 R$ 4.450,00 R$ 26.700,00 

5 480852-5 

Split 36.000 BTU/h, Piso-Teto monofásico 220 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA - ELGIN 
MODELO – 

PAFI36B2NA 
OUFE36B2CC 

UND 5 R$ 7.700,00 R$ 38.500,00 

6 482690-6 

Split 48.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA - ELGIN 
MODELO – 

45PEFI48B2NC 
45OUFE48B4CB 

UND 2 R$ 9.680,00 R$ 19.360,00 

7 471393-1 

Split 60.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA - ELGIN 
MODELO – 

45PEFI60B2NC 
45OUFE60B4CB 

UND 2 R$ 11.500,00 R$ 23.000,00 

8 498751 - 9 

Split 18.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – MIDEA 
MODELO – 

38TVQA18515M/40K
VQA18C5 

UND 5 R$ 7.560,00 R$ 37.800,00 

9 499506-6 

Split 24.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – LG 
MODELO – 

ATNW24GPLP1 - 
220V 

UND 5 R$ 9.175,00 R$ 45.875,00 

10 389282-4 

Split 36.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre. 

MARCA – ELGIN 
MODELO – 
KVF36000 

UND 2 R$ 12.000,00 R$ 24.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 1B R$ 266.535,00  

 

VALOR TOTAL DA EMPRESA “A” R$ 1.200.000,00 

UM MILHÃO E DUZENTOS MIL REAIS 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA DA ARP 
 

3.1 Após homologado o resultado da licitação, a Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) 
convocará o primeiro classificado e, se for o caso, os demais classificados que aceitarem 
fornecer pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e aos quantitativos 
propostos, para assinatura da ARP, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação e comunicação, através do sistema eletrônico, telefonema, FAX ou correio 
eletrônico, sob pena de decair o  direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no(s) 
subitens 11.6 e 12.8 do Edital, que deu origem à presente ARP, e no Art. 81 da Lei Federal n.º 
8.666/93, e suas alterações posteriores; 
3.1.1 Alternativamente à convocação mencionada no subitem anterior, a CPL-SRP poderá 
encaminhar a ARP, no quantitativo de vias indicado em comunicação, através de 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), ou meio eletrônico, para que sejam 
assinadas e devolvidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

3.2 Caso o adjudicatário não compareça para assinatura da ARP, ou não as devolva assinadas, nos 
prazos fixados, respectivamente, nos subitens 3.1 e 3.1.1, ou, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular de que trata o subitem 6.3 
do Edital, que deu origem a presente ARP, a PGJ poderá convocar, para substituir a empresa 
vencedora, as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, 
verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou 
revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público; 

3.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra fato justificado e 
aceito pela Administração da PGJ;  

3.4 Após publicação do Extrato da ARP na Imprensa Oficial terá efeito de compromisso do(a) 
fornecimento, conforme Art. 15 do Decreto Estadual n.º 42.530/2015; 

3.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica para o fornecimento 
pretendido, assegurando-se ao beneficiário do registro preferência do(a) fornecimento em 
igualdade de condições;  

3.6 Na assinatura da ARP será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste edital, bem como durante a execução contratual, as quais deverão ser mantidas pela 
licitante durante a vigência da ARP; 

3.7 A vigência da ARP será de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação de seu Extrato no 
Diário Oficial Eletrônico do MPPE. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DA ARP 

 
4.1 A ARP poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da Lei Federal 

n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores; 
4.2 A celebração da ARP não obriga a PGJ a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando 

a empresa vencedora obrigada a aceitar supressões de até 100% (cem por cento) do(s) LOTE(S) 
registrados; 

4.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do(a) fornecimento registrado(s), cabendo 
a Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) promover as necessárias negociações 
junto a(s) empresa(s) vencedora(s), desde que configuradas e cabalmente demonstradas 
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quaisquer das hipóteses do Art. 65, inciso II, “d”, e §5º da Lei Federal n.º 8.666/93, e suas 
alterações posteriores; 

4.4 Quando o preço inicialmente registrado, por fato superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) deverá: 
4.4.1 Convocar a empresa vencedora visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
4.4.2 Caso seja frustrada a negociação, sem que tenha havido utilização da ARP, serão 
adotadas as seguintes providências: 

4.4.2.1 Aplicar as sanções previstas no(s) subitens 11.6 e 12.8 do Edital, que deu origem à 
presente ARP, quando cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.4.2.2 Observar a lista de licitante(s) remanescente(s), verificada a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital; 

4.4.2.3  Verificar a aceitabilidade da proposta e a habilitação da licitante a que se refere o 
subitem anterior, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, adjudicado o objeto do 
certame e convocada para assinar a ARP; 
4.4.3 Caso seja frustrada a negociação, tendo havido utilização da ARP, serão adotadas 
as seguintes providências pela Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador): 

4.4.3.1 Revogar o(s) quantitativo do(s) LOTE(S) remanescentes da ARP, de acordo com o 
que prevê a cláusula sexta da presente ARP; 

4.4.3.2 Aplicar as sanções previstas no(s) subitens 11.6 e 12.8 do Edital, que deu origem à 
presente ARP, quando cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.5 Quando o preço inicialmente registrado, por fato superveniente, tornar-se inferior aos preços 
praticados no mercado e a(s) empresa(s) vencedora(s), mediante comunicação escrita, 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso assumido, a Procuradoria Geral 
de Justiça (Órgão Gerenciador) poderá: 
4.5.1 Negociará com a empresa vencedora visando à atualização de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
4.5.2 Caso seja frustrada a negociação, sem que tenha havido utilização da ARP, serão 
adotadas as seguintes providências: 

4.5.2.1 Aplicar as sanções previstas no(s) subitens 11.6 e 12.8 do Edital, que deu origem à 
presente ARP, quando cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.5.2.2 Observar a lista de licitante(s) remanescente(s), verificada a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital; 

4.5.2.3  Verificar a aceitabilidade da proposta e a habilitação da licitante a que se refere o 
subitem anterior, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, adjudicado o objeto do 
certame e convocada para assinar a ARP; 
4.5.3 Caso seja frustrada a negociação, tendo havido utilização da ARP, serão adotadas 
as seguintes providências pela Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador): 

4.5.3.1 Revogar o(s) quantitativo do(s) LOTE(S) remanescentes da ARP de acordo com o 
que prevê a cláusula sexta da presente ARP; 

4.5.3.2 Aplicar as sanções previstas no(s) subitens 11.6 e 12.8 do Edital, que deu origem à 
presente ARP, quando cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.6 Quando o produto registrado na ARP for retirado de mercado por descontinuidade em vista de 
atualização tecnológica ou por outro, por qualquer fato superveniente, devidamente 
comprovado pela(s) a(s) empresa(s) vencedora(s) não puder(em) cumprir o compromisso 
assumido, a Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) poderá: 
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4.6.1 Negociar com a empresa vencedora visando a substituição do produto registrado 
por equivalente com características similares ou superiores, devidamente subsidiado pela 
análise técnica do Gestor da ARP, desde que mantido o preço de registro na ARP; 
4.6.2 Caso seja frustrada a negociação, sem que tenha havido utilização da ARP, serão 
adotadas as seguintes providências: 

4.6.2.1 Aplicar as sanções previstas no(s) subitens 11.6 e 12.8 do Edital, que deu origem à 
presente ARP, quando cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.6.2.2 Observar a lista de licitante(s) remanescente(s), verificada a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital; 

4.6.2.3  Verificar a aceitabilidade da proposta e a habilitação da licitante a que se refere o 
subitem anterior, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, adjudicado o objeto do 
certame e convocada para assinar a ARP; 
4.6.3 Caso seja frustrada a negociação, tendo havido utilização da ARP, serão adotadas 
as seguintes providências pela Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador): 

4.6.3.1 Revogar o(s) quantitativo do(s) LOTE(S) remanescentes da ARP, de acordo com o 
que prevê a cláusula sexta da presente ARP; 

4.6.3.2 Aplicar as sanções previstas no(s) subitens 11.6 e 12.8 do Edital, que deu origem à 
presente ARP, quando cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.7 Conforme critérios de conveniência e oportunidade, na hipótese de o objeto ou preço 
registrado se mostrar desvantajoso à PGJ, bem como não havendo êxito nas negociações 
realizadas com quaisquer das licitantes remanescentes, por ordem de classificação, prevista 
nesta cláusula, a Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) deverá proceder à 
revogação parcial ou total dos LOTE(S) da ARP; 

4.8 As eventuais alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas através de Termos Aditivos 
à ARP.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO ARP 
 

5.1 O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente desta ARP caberão ao servidor 
Gestor da ARP, Guilherme Girão Barreto da Silva, Divisão Ministerial de Serviços e Manutenção, 
manutencao@mppe.mp.br, telefones (81) 9-9230-3978 ou 9-9649-2395, ou seu substituto 
legal, na sua falta ou impedimento, o qual determinará o que for necessário para: 
5.1.1 Realizar o acompanhamento da vigência da ARP, controle do quantitativo 
registrado e executado, informando eventuais saldos e indicando a necessidade de se iniciar 
novo registro de preços; 
5.1.2  Proceder à verificação do preço registrado, confirmando se continua compatível 
com o mercado; 
5.1.3  Conduzir os procedimentos relativos à eventuais renegociações dos preços 
registrados e indicação do descumprimento do pactuado na ARP; 
5.1.4 Regularização de faltas ou defeitos, nos termos do Art. 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93, e suas alterações posteriores;  

5.2 As decisões que ultrapassarem a competência do gestor deverão ser formalizadas pela(s) 
empresa(s) vencedora(s) à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil 
para a adoção de medidas convenientes.  
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CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1 O registro de preços poderá ser cancelado da ARP, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 
6.1.1  A pedido empresa(s) licitante(s) vencedora(s) quando: 

6.1.1.1 Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da ARP, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior;  

6.1.1.2 O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo do fornecimento, e se a 
comunicação ocorrer antes da solicitação; 
6.1.2 Por iniciativa da Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador), quando a(s) 
empresa(s) vencedora(s) registrada(s): 

6.1.2.1 Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

6.1.2.2 Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 

6.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
6.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da ARP;  
6.1.2.5 Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações 

decorrentes da ARP;  
6.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na ARP ou nas solicitações dela decorrentes;  
6.1.3 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo administrativo, a 
Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) fará o devido cancelamento do respectivo 
registro do(s) LOTE(S) na ARP, para os casos em que tiver havido fornecimento, ou, no caso de 
não ter havido fornecimento, convocará os licitantes remanescentes, por ordem de 
classificação no certame, a fim de proceder ao registro na ARP pelo período de meses 
remanescentes da vigência da ARP. Quando cabíveis, serão aplicadas as sanções previstas no(s) 
subitens 11.6 e 12.8 do Edital que deu origem à presente ARP, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ADESÕES POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 
7.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ARP, durante sua vigência, pode ser utilizada 

por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência da Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) e 
em observância aos limites previstos no Decreto Estadual n.º 42.530/2015, de 22 de dezembro 
de 2015; 

7.2 Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da ARP, devem consultar 
a Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador), através do Gestor da ARP, indicado na 
cláusula quinta anterior, que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, considerando se 
conveniente e oportuno, para indicar os possíveis Detentores da Ata e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classificação; 

7.3 Cabe a(s) empresa(s) Detentora(s) da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, 
inclusive quanto às negociações promovidas pela Procuradoria Geral de Justiça (Órgão 
Gerenciador), optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão a um Órgão 
Não Participante, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ARP, assumidas com o Órgão Gerenciador; 
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7.4 Os Órgãos e Entidades Não Participantes, ao solicitarem adesão à ARP, devem realizar pesquisa 
de mercado a fim de comprovar a vantagem dos preços registrados; 

7.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não podem exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ARP para o Órgão Gerenciador; 

7.6 O quantitativo decorrente das adesões à ARP não pode exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ARP para o Órgão Gerenciador, independente do 
número de Órgãos Não Participantes que a aderirem. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
8.1 As especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital do referido Processo 

Licitatório integram a presente ARP, independentemente de transcrição.  
8.2 A presente ARP, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal da 

Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Pernambuco e da(s) licitante(s) vencedora(s).  
  

 
Recife, 23 de maio de 2023. 

 
 
 
 
 

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER  
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos 

 
 
 
 
 

JOELSON VIEIRA GOMES  
Representante legal da Empresa  

JVS COMERCIO LTDA 
CNPJ: 45.924.267/0001-03 

 

JOELSON VIEIRA 
SANTOS:013041881
16

Assinado de forma digital por 
JOELSON VIEIRA 
SANTOS:01304188116 
Dados: 2023.05.18 10:28:28 
-03'00'

HELIO JOSE DE 
CARVALHO 
XAVIER:1741616

Assinado de forma digital 
por HELIO JOSE DE 
CARVALHO 
XAVIER:1741616 
Dados: 2023.05.18 
16:06:06 -03'00'
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 008/2023
 
SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012022000275.
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0013.2023.CPL.PE.0008.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012023000037.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação de seu Extrato no Diário 
Oficial Eletrônico do MPPE. 
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco.
CNPJ: 24.417.065/0001-03. 

1.1 Registro de Preços visando a aquisição de EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO, de acordo com 
as especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 
1.2 Empresa(s) vencedora(s): 

A) Empresa: JVS COMERCIO LTDA
CNPJ: 45.924.267/0001-03 Inscrição Estadual: 109146263

Endereço: Rua 08, S/N, Qd-22, Lt-02, Sl-01; Cardoso Continuação, Aparecida de Goiânia – 
GO; CEP.: 74.934-060

Telefone/FAX: (62) 9 8494-2011 E-
mail: jvscomercioltda@hotmail.com

Representante: JOELSON VIEIRA GOMES

LOTE(S):  1A e 1B;

Planilha Demonstrativa de Preços: 
LOTE 1A – COTA PRINCIPAL

ITEM E-FISCO DESCRIÇÃO MARCA / MODELO UND QTD
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 389285-9

Split 12.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF12000

UND 15 R$ 2.100,00 R$ 31.500,00

2 389297-2

Split 18.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF18000

UND 24 R$ 3.100,00 R$ 74.400,00

3 389330-8

Split 24.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF24000

UND 24 R$ 3.700,00 R$ 88.800,00

4 498585-0

Split 30.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF30000

UND 24 R$ 4.450,00 R$ 106.800,00

5 480852-5

Split 36.000 BTU/h, Piso-Teto monofásico 220 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA - ELGIN
MODELO – 

PAFI36B2NA 
OUFE36B2CC

UND 15 R$ 7.700,00 R$ 115.500,00

6 482690-6 Split 48.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, MARCA - ELGIN UND 8 R$ 9.680,00 R$ 77.440,00
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compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MODELO – 
45PEFI48B2NC 
45OUFE48B4CB

7 471393-1

Split 60.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA - ELGIN
MODELO – 

45PEFI60B2NC 
45OUFE60B4CB

UND 8 R$ 11.500,00 R$ 92.200,00

8 498751 - 9

Split 18.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – MIDEA
MODELO – 

38TVQA18515M/40K
VQA18C5

UND 15 R$ 7.560,00 R$ 113.400,00

9 499506-6

Split 24.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – LG
MODELO – 

ATNW24GPLP1 - 
220V

UND 15 R$ 9.175,00 R$ 137.625,00

10 389282-4

Split 36.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO – 
KVF36000

UND 8 R$ 12.000,00 R$ 96.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE 1A R$ 933.465,00 

LOTE 1B – COTA RESERVADA

ITEM E-FISCO DESCRIÇÃO MARCA / MODELO UND QTD
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 389285-9

Split 12.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF12000

UND 5 R$ 2.100,00 R$ 10.500,00

2 389297-2

Split 18.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF18000

UND 6 R$ 3.100,00 R$ 18.600,00

3 389330-8

Split 24.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF24000

UND 6 R$ 3.700,00 R$ 22.200,00

4 498585-0

Split 30.000 BTU/h, Hi Wall monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO –High Wall 

Inverter Eco Star 
HSF30000

UND 6 R$ 4.450,00 R$ 26.700,00

5 480852-5

Split 36.000 BTU/h, Piso-Teto monofásico 220 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA - ELGIN
MODELO – 

PAFI36B2NA 
OUFE36B2CC

UND 5 R$ 7.700,00 R$ 38.500,00

6 482690-6

Split 48.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA - ELGIN
MODELO – 

45PEFI48B2NC 
45OUFE48B4CB

UND 2 R$ 9.680,00 R$ 19.360,00

7 471393-1 Split 60.000 BTU/h, Piso-Teto trifásico 380 v, 
compressor rotativo, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 

MARCA - ELGIN
MODELO – 

45PEFI60B2NC 
45OUFE60B4CB

UND 2 R$ 11.500,00 R$ 23.000,00
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R410A, serpentina em cobre.

8 498751 - 9

Split 18.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – MIDEA
MODELO – 

38TVQA18515M/40K
VQA18C5

UND 5 R$ 7.560,00 R$ 37.800,00

9 499506-6

Split 24.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – LG
MODELO – 

ATNW24GPLP1 - 
220V

UND 5 R$ 9.175,00 R$ 45.875,00

10 389282-4

Split 36.000 BTU/h, Cassete monofásico 220 v, 
compressor inverter, selo procel A, composto de uma 
unidade condensadora e uma unidade evaporadora, 

sem instalação, com controle remoto, gás refrigerante 
R410A, serpentina em cobre.

MARCA – ELGIN
MODELO – 
KVF36000

UND 2 R$ 12.000,00 R$ 24.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE 1B R$ 266.535,00 

VALOR TOTAL DA EMPRESA “A” R$ 1.200.000,00

UM MILHÃO E DUZENTOS MIL REAIS

4 1.3 Valor Total Registrado no Certame: 
5

VALOR TOTAL LICITADO: R$ 1.200.000,00)
UM MILHÃO E DUZENTOS MIL REAIS

6     
FORO: RECIFE/PE.
DATA DA ASSINATURA: 23 de maio de 2023.
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Guilherme Girão Barreto da Silva, Divisão Ministerial de Serviços 
e Manutenção, manutencao@mppe.mp.br, (81) 99230-3978, ou seu substituto legal, na sua falta 
ou impedimento.
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER 
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